
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUÍ{ICIPAL DE EOQUIM
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

PARECER N.3.36t2o22

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação - CpL.
ASSUNTO: DISPENSA 0212022.

OBJETO: Contratação de empresa para gerenciamênto em
sewidor Mikrotik (Router OS) com soluções de Firewall, Wi-
fi Coorporativo, Controle de Acesso, Controle de Banda,
Filtros de Conteúdo e outras regras que, por vêntura, se
façam necessárias, a fim de garantir a disponibilidade e
qualidade do link de internet.

CONTRATADO : v-MtcRo CoMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
INTERESS ADA: Fundo Municipal de Assistência Social.

Trata-se de procedimento administrativo na modalidade DlspENSA, encaminhado
pela comissão Permanente de Licitaçâo - cpL, por meio da comunÍcação lnterna n.
3912022, de 3010312022; após prévia autorização do prefeito Municipal, para análise
da minuta do contrato, conforme artigo 3g, parágrafo único, da Lei n.o g.666/93,

tendo por objeto a contratação de empresa para gerenciamento em servidor Mikrotik
(Router os) com soluções de Firewall, wi-fi coorporativo, controle de Acesso,
controle de Banda, Firtros de conteúdo e outras regras que, por ventura, se façam
necessárias, a fim de garantir a disponibiridade e quaridade do rink de intemet.

Constam dos autos os seguintes documentos:

1. SD n. 192, de 01t03t2022, no valor de Rg 13.050,00, subscrita peto Senhor
Prefeito Municipal, Secretária Municipal de Assistência Social, . 

- -- "'
responsáver/ordenador de despesa, e pera controradora Mun'rcipar (fls.
01t02);

2. Demonstrativo da Despesa Orçamentária (fl. 03);
3. Justificativa da secretaria Municipar de Assistência sociar e do Trabarho.

referente contratação da empresa v-MrcRo coMÉRcro e senvrõôsLron
(fl. 0a);

4. Orçamento da empresa V-MICRO COMERCIO E S
total de R$ 17.400,00, referente í2 meses (fl. 0S);5. Declaração relafiva à trabalho menores (fl. 06);

6. Relatório de cotaçâo: prestação de Serviço de gere
Firewall (Íls. 07110);

ERVIÇOS LTDA, no valor

nciamento de servidor
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7. Orçamento da empresa HOSPITAL DA TECNOLOGIA, no
19.200,00, referente í2 meses (fl. í1);

lde R$

8. Orçamento da empresa GV PAPELARIA no valor total de R$ íg.600,00,
referente 12 meses (fl. 12);

9. Ficha de lnscrição Cadastral da empresa V-MICRO COMÉRCIO E
SERV|ÇOS LTDA (ft. 13);

l0.Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da empresa V-MICRO COMÉRCIO E
SERV|ÇOS LTDA (ft. 14);

't l.certidão simplificada emitida pela Junta comercial do Estado de sergipe (fl.
15):

í2.Declaração do recolhimento do ICMS N. 80991/2022 (fl. 16);
13.Certidão Negativa Trabathista (ft. í7);
14.Certidão negativa de Débitos Estaduais N. 8098g/2022 (fl. 18);
í5.certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos

Federais e à Dívida Ativa da Uniáo (fl. í 9);
16.certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos a Tributos

Municipais e DÍvidas Ativa da União (fl. 20);
1 7. Certificado de Regularidade do FGTS-CR F (ft. 21);
18.2" Alteração contratual, empresa v-MlcRo coMÉncto e sERVIÇos{_TDA,

juntamente com a assinatura eletrônica do sócio e sócia/Administiadora (fls.
22t24)

19.Ato constitutivo de empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI
(Íts.25t27);

20.Arvará de funcionamento da empresa v-MrcRo coMÉRCro E SERVIÇOS
LTDA (fls. 28129);

2í. Documentos pessoais do sócio e Sócia/Administradora, da empresa V-
riflcRo coMÉRCtO E SERVTÇOS LTDA (fls. 30/33);

22.Atestado de capacidade técnica (fl. 34);

23.cópia da Portaria No oo4t2o22, de 03 de Janeiro de 2022, a quar nomeia
Comissáo Permanente de Llcitações para atuarem em liciiaçÕes nasmodalidades Dispensa, rnexigibiridade, Leirão, Tomada J" Éruço" 1concorrência púbrica no Âmbito das secretarias/Fundos aá es.ii:Énciu
Social e de Saúde, (fl. 35);

24. Justificativa da cpL, referente contratação de empresa para gerenciamento
em servidor Mikrotik (Router os) com soruçôes de Éirewail, wi-fi
coorporativo, controre de Acesso, controre de Banda, Firtros de conteúdo e
outras regras que, por ventura, se façam necessárias, a fim de garantir a

- _ disponibilidade e qualidade do link de internet (fls. 36/3g);
25.Minuta do contrato (fls. 39/42);
26.comunicação interna no 3912022, de 30 de Março de 2022,Íeita pera cpl (fr.

43).

Pois bem. Dispõe o artigo 37, XXl, da Constituiçâo Federal de maneira geral, AS

ação
contrataÇÕes realizadas pela Administraçáo Pública são condicionadas à
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legislação infraconstitucional, especialmente nos artigos 24 e 26, da Lei n. 8.666/g3.

'ArL 24. É dispensável a ticitação:
(...)
ll - para outros sewiços ê compras de valor alé i0o/o (dez por
cento) do limite previsto na a!ínea ',a'., do inciso ll do artigo
enterior e para alienaçôes, nos casos previstos nesta Lei, desàe
que não se reÍiram a parcelas de um mesmo seruiço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

rgnadas na

Essa dispensa por valor não
modalidade convite, nos casos de:

pode ultrapassar í0% do limite previsto para

AtL 26. Ás dispensas previsÍas nos s§ 2o e tto do art lT e no
inc-iso lll e seguÍnúes do art 24, as situaçôes de inexigibitidade
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do parágrafo único do art go desta
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autortdade
superior, pan ratificação e publicação na imprensa oficial, no
prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eiicácia dos aúos.
(Redaçãodada pela Lei no 1'1.107, de 2005)

P3rágnlo único. O processo de drbpensa, de inexigibitidade ou
de rctardamento, previsto neste arTigo, será instriído, no que
couber, com os segulnÍes elementos:
(......)
ll - razão da escolha do fomecedor ou executante;
lll - justificaüva do preço.

compulsando os autos, vê-se que na justificativa de fls. 36/3g a cpL demonstrou a
razáo da escolha do fornecedor, a justificativa do preço e, ainda, os casos emlue é
dispensável o processo licitatório, como sói ocorrer no presente caso, valendo-se de
9ls__9te^rl9s_para dispensar a licitaçâo e contratar diretamente o V-MICRO
coMERCtO E SERVTÇOS LTDA.

A Lei no 8.666/1993, nos incisos I e ll doart.24, dispensa licitação por considerar queo valor da contratação não compensa os custos para a hoministraçao Cá, o
procedimento licitatório.

1.. obras e serviços de engenharia, desde que não se
reÍiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda
para obras e serviços de natureza idêntica e no mesmo local
que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;

J

de procedimento prévio de licitação. As ressalvas encontram-se
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parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de
maior vulto que possam ser realizadas de uma só vez.

Nesses casos, é importante observar que a execução de obras ou prestação de
serviços deve ser programada na totalidade, com previsâo de custos atual e'final e
dos prazos de execução. Assim como o valor relativo à estimativa da despesa deve
corresponder ao total da compra ou do serviço, a fim de que o objeto da licitação
não venha a ser fracionado para Íugir de modalidade superior ou énquadrar-se na
hipótese de dispensa.

Nessa toada, deve ser dito.que a Administração pública vincula-se aos princípios damoralidade, impessoaridade e eÍiciência, devendo priviregiar 
" ,àiiãááã a"procedimento tendente a selecionar a proposta de contiataçãó que melhor 

"i"no" 
ointeresse público, sendo a contrataçâo dirêta excepcional.

lmportante lembrar que a Administração pública é pautada por ditames autorizadosprerriamente em rei, em respeito ao consagrado' pRrNcíirlo -dÀ 
LÉêÀliõioe

Í_c_1f9,-:1i.sg_ 37, caput). outro ponto a sãr considerado é o pÉrNóipió oaIMPESSOALTDADE, sendo a impessoaridade dos atos.administrativos liássupostoda supremacia do interesse púbrico. euebrada a isonomia no tratamento com osparticulares, o administrador deixa de obseryar o interésse ãa";ffi;;-d;';;
maior e objeto principal do Direito Administrativo.

Hely Lopes Meireles ensina que:
[..] o princípio da impessoaridade, referido na constituicão de88 (art. 37, caput), nada mais é que o cfasiião princ'i'pià oafinatidade, o quat impõe ao administraOói p.iOfi"" áIã ,opratique o ato para o seu fim regar. E o nm regãi é uni"ãà,-"nt"

aquele que a norma de Direito indica expressã o, virtuãmente
como objetivo do ato, de forma impessoá|., lxety I_opã", iàsz,p.85)

Por outro lado. intimamente rigado ao princípio da impessoaridade encontra_se oPRINcíplo DA TGUALDADE. úa carta FàiitiJ" a"lsa8 e no art. 30 da rei 8666/93,tal preceito determina a competição entre os riciúntes de forma igualitária, . sendoque à Adminístração púbrica cabé tratar todos os ààministrados ãe"tãrml'ã"iÀpeoi,.favoritismos, obrigando à ..Administração traiãr-iooos os ricitantes de formaisonôrnica, preservando as diferenças 
"ii.t"nt"rã, cada um deles,

2. compras e outros serviços, desde que não refiram a

Com efeito, relevante frisar que a presente manifestação toma pcr base,exclusiva mente, os elementos que constam nos autos até esta data prestandoconsultori a sob o prisma estrita mente jurÍdico, nâo lhe competindo adentrar naconveniência e na oportunidade dos atos p raticados nem apreciar aspectos denatureza eminentemente técnico-administrativa, que é de exclusiva competência eresponsabi lidade da Própria Comrssão Permanente de Licitação CPL, a quemcaberá, na forma legal, observar, rigorosa e fielmente, os termos do Decreto
outras normas doa

Municipal 189/2017 e da Lei n.o 8.666ig3, dentre
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observância intransigente dos princÍpios voltados para o procedimento formal, a
publicidade de seus atos, a igualdade entre os licitantes, vinculação do edital,
julgamento objetivo e adjudicação compulsória do vencedor.

Passando a análise da minuta do contrato, à luz do artigo ss da Lei n. g.666/93,
como determina o artigo 62, §1o e §2o do mesmo dispositivo legal, conclui-se que a
minuta do instrumento contratual atende as exigências legais.

De outro giro, registre-se que o § 20 do ari. 25 da Leí n' g.666/93 estatui que se
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à
Fazenda Pública o prestador de serviços e o agente púbiico responsável, sem
prejuízo de outras sançôes legais cabíveis, com a possibilidade de serem aplicadas
sanções de natureza polÍtica, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de
malversação da verba pública, decorrentes de improbidade administrativa, a partirda Lei n" 8.429192, com a edição da Lei oe Responsabiridade Fiscar,
complementada pela Lei n''10.028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra
as finanças públicas), de modo a tornar mais efetivos os princípios conàtitucionais da
Administração Pública (art. 37lCF).

Assim, por tudo quanto exposto,.e fundamentos esposados na Justificativa da cpL,de fls. 36/38, esta Procuradoria manifesta-se, em sede de juízo previf pera
pertinência jurídica da minuta do contrato, nos termos do art. 3fÍ, earairáto úíião,da Lei 8666/93, desde que preenchidos os requisitos exigidos na r-ei áãiiciáçães econtratos Administrativos, pugnando para que sejam atendidai .as
recomendações/orientaçÕes seguinles:

a) Fazer revisão geral dos autos para identificar e colher eventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;

b) conferir se todos os documentos coracionados por cópia, ou seja, que
não tenham sído apresentados em original, estão devrdamente
autenticados, por qualquer processo de cópia junto ao cartório
competente ou servidor da adminiskação, com a devida identificação,
sob as penas da lei, conforme reza o artigo 32, caput, da Lei n.o

8.666/93, chamando a atenção para que sejam observadas, no que
couber, as disposiçôes contidas na Lei 137261201g que ,,Racionariza

atos e procedimentos administrativos dos poderes da lJnião, dos
EsÍados, do Distrito Federar e dos Municipios e institui o se/o de
Desbu rocratizaç ão e Si mplific aç ão ;

c) Em respeito ao princípio da pubricidade, inerente a todos os atosadministrativos, providenclar a devida publicação;d) Enviar os autos à controradoria Municipar pára emissão do parecer

Fínar, na forma prevista no inciso Vr do artigo 3g da Lei 8.666/93.
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É este o nosso parecer, salvo melhor juízo

Boquim/S Abril de2O22.

Ma ntos
Proc or Geral

Decreto no 1212021
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